
ANEXO	2:	Indicadores	de	seguimento	ecológico	do	PNLC	
1.1.1.1 Indicador	1:	Controle	da	caça	ilegal	e	das	infrações	
	
Controle	da	caça	ilegal	e	das	infrações	
	
Justificação	e	pertinência	
Nas	 últimas	 décadas	 a	 caça	 dizimou	 a	 fauna	 de	 florestas	 tropicais	 em	 todo	 o	 mundo,	
reduzindo	 a	 densidade	 de	 muitas	 espécies	 até	 1-5	 por	 cento	 da	 densidade	 original.	 Em	
África,	 em	 particular,	 os	 homens	 têm	 vivido	 com	 a	 fauna	 local,	 gerindo-a	 de	 forma	
sustentável	por	milénios.	No	entanto,	por	causa	do	aumento	da	pressão	de	caça,	nos	últimos	
30	 anos,	 a	 maioria	 das	 espécies	 de	 mamíferos	 tem	 sofrido	 um	 declínio	 drástico,	 tendo	
desaparecido	de	grande	parte	da	sua	área	de	distribuição	original.	
	
Muitos	 fatores	 contribuem	 para	 a	 sobre-exploração	 da	 fauna	 selvagem:	 a	 emergência	 de	
mercados	regionais	e	internacionais,	com	a	mudança	de	uma	caça	que	foi	em	grande	parte	
de	 subsistência	 para	 uma	 caça	 mais	 generalizada	 para	 fins	 comerciais;	 melhorias	 de	
infraestruturas,	em	especial	as	vias	de	acesso;	a	 introdução	de	novas	 tecnologias	 (cordões	
de	aço,	rifles,	uso	de	lâmpadas	para	a	caça	noturna,	etc).	Também	as	mudanças	no	uso	da	
terra,	devido	ao	crescimento	da	população,	a	intensificação	da	exploração	de	novos	recursos	
(minerais,	 madeira)	 e	 o	 aumento	 da	 migração,	 levaram	 caçadores	 e	 seus	 mercados	 mais	
próximos	de	locais	que	anteriormente	foram	florestas	remotas	e	inacessível.	
	
Na	 Guiné-Bissau	 a	 caça,	 juntamente	 com	 a	 transformação	 de	 habitat	 e	 a	 eliminação	 de	
florestas,	 fez	desaparecer	a	grande	 fauna	por	quase	 todo	o	país,	 com	exceção	de	algumas	
espécies	 que	 ainda	 existem	 em	 áreas	 protegidas.	 Os	 primatas,	 por	 exemplo,	 têm	 sido	
caçados	até	ao	seu	desaparecimento	em	quase	todo	o	território	nacional,	com	exceção	de	
alguns	parques	nacionais	e	áreas	rurais,	principalmente	no	sul	do	país.	
	
A	recolha	sistemática	de	informações	sobre	atividades	ilegais	(principalmente	caça,	mas	não	
só),	 juntamente	 com	 a	 recolha	 de	 informação	 necessária	 para	 quantificar	 o	 esforço	 de	
guardas	patrulhando	os	parques,	é	um	passo	necessário	para	avaliar	a	evolução	no	tempo	e	
no	espaço	deste	fator	de	pressão	e,	portanto,	para	melhorar	e	fazer	um	controle	e	proteção	
das	áreas	protegidas	mais	eficiente.	
	
Objetivos	da	monitorização	
O	 objetivo	 deste	 indicador	 de	 monitorização	 é	 a	 recolha	 e	 análise	 de	 i)	 dados	 sobre	
atividades	 ilegais	 (especialmente	caça	 ilegal),	 ii)	a	 informação	necessária	para	quantificar	o	
esforço	de	patrulhamento	em	todas	as	áreas	protegidas.	
	
O	objetivo	final	será	então,	através	do	uso	destes	dados,	a	melhoria	em	termos	de	eficácia	e	
eficiência	das	atividades	de	patrulhamento	e	fiscalização	nas	áreas	protegidas.	
	
Descrição	do	indicador	

1. Monitorização	do	esforço	de	patrulhamento:	
a. km	de	patrulhas	por	dia;	
b. número	de	patrulhas	por	dia.	

2. Monitorização	das	infrações:	
a. Número	de	armadilhas	confiscadas	por	km	de	patrulhas;	



b. Número	de	infrações/apreensões	por	km	de	patrulhas;	
c. Número	de	tiros	ouvidos	pelos	guardas	no	Parque	por	km	de	patrulhas;	

	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Contínua,	rotina	diária	dos	guardas	
	
Equipa	
Trabalho	 de	 rotina	 dos	 guardas,	 cada	 equipa	 pelo	 menos	 composta	 por	 dois	 guardas	
	
Recurso	humanos	IBAP	no	terreno	
Trabalho	de	rotina	dos	guardas	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	dados	
Inserção	de	dados:	1	dia	por	semana		
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento:	meio	dia	por	mês		
	
Equipamento	
1	GPS	por	cada	equipa	de	fiscalização	
Fichas	de	campo,	caneta	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
Durante	o	trabalho	de	rotina	de	patrulhamento	no	Parque,	os	guardas	serão	responsáveis	de	
trabalhar	usando	um	GPS	para	registar	i)	o	track	log	para	cada	saída	(registo	do	percurso),	ii)	
as	 coordenadas	GPS	para	 cada	observação	 (armadilha,	 tiro	 etc.).	Os	 guardas	 também	 irão	
preencher	fichas	de	campo	de	cada	observação:	

− Armadilhas	observadas	(e	removidas)	
− Todas	infrações/apreensões	relevadas	
− Tiros	ouvidos	

	

1.1.1.2 Indicador	 2:	 Lagoa	 de	 Cufada:	 nível	 da	 água	 (leitura	 da	 régua)	 e	 superfície	 do	
espelho	de	água	

	
Lagoa	de	Cufada:	nível	da	água	(leitura	da	régua)	e	superfície	do	espelho	de	água	
	
Justificação	e	pertinência	
A	 Lagoa	 de	 Cufada	 é	 o	maior	 reservatório	 de	 água	 doce	 da	 Guiné-Bissau	 e	 é	 classificado	
como	sítio	Ramsar.	É	um	importante	local	de	passagem	de	avifauna	migratória	e	uma	fonte	
de	 recursos	 haliêuticos	 para	 as	 comunidades	 residentes.	 As	 atividades	 agrícolas	 na	 bacia	
hidrográfica	da	Lagoa	de	Cufada	fazem	com	que	partículas	de	solo	sejam	transportadas	para	
o	leito	da	lagoa	promovendo	o	seu	assoreamento	e	a	diminuição	da	profundidade	da	lagoa.	
Assim,	 é	 importante	 o	 seguimento	 regular	 do	 nível	 da	 água	 na	 Lagoa	 de	 Cufada	 para,	 se	
necessário	 tomar	 medidas	 de	 controlo	 do	 assoreamento	 da	 lagoa.	 A	 acumulação	 de	
sedimentos	no	leito	da	lagoa	pode	devido	ao	processo	de	assoreamento	fazer	com	que,	para	
um	mesmo	nível	de	água	a	profundidade	da	lagoa	diminua.	
	
Para	 monitorizar	 o	 estado	 da	 Lagoa	 de	 Cufada,	 será	 medida	 duas	 vezes	 por	 ano	 a	
profundidade	e	a	altura	da	água	no	centro	da	lagoa	e	serão	analisadas	uma	vez	por	ano	as	
alterações	de	forma	e	dimensões	do	respetivo	espelho	de	água.	
	
Objetivos	da	monitorização	



Seguimento	 a	 médio	 e	 longo	 prazo	 da	 profundidade	 da	 Lagoa	 de	 Cufada	 e	 da	 forma	 e	
dimensões	do	respetivo	espelho	de	água.	
	
Descrição	do	Indicador	
Este	indicador	terá	três	parâmetros	principais:	

− nível	da	água,	medido	no	poste	instalado	na	zona	central	da	lagoa,	a	partir	do	qual	
se	determina	a	altura	da	água;	

− profundidade	 da	 água,	 medida	 no	 mesmo	 local	 com	 uma	 fita	 métrica	 ou	 régua	
graduada;	

− superfície	 do	 espelho	 de	 água	 da	 lagoa,	 que	 será	 calculada	 a	 partir	 de	 fotografias	
obtidas	pelo	olho	de	papagaio.	

	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Duas	vezes	no	ano	para	o	nível	de	água	na	lagoa	de	Cufada:	

• início	de	Junho	-	fim	da	época	seca,	corresponde	ao	mínimo	anual	de	profundidade	
da	água;	

• início	 de	Novembro	 –	 fim	da	 época	das	 chuvas,	 corresponde	 ao	máximo	anual	 de	
profundidade	da	água.	

Uma	vez	por	ano,	no	início	de	Novembro,	para	a	medição	da	superfície	do	espelho	de	água	
através	de	fotografia	aérea	de	olho	de	papagaio.	
	
Equipa	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
1	expert	IBAP	–	manipulação	da	maquina	fotográfica	aérea	com	drone	
1	diretor	do	PNLC	–	coordenação	de	trabalho	no	terreno	
1	guarda	–	colheita	de	dados	na	lagoa.	
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
1	expert	IBAP	–	manipulação	de	olho	de	papagaio	/	2	dias	por	ano	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
	
Equipamento	necessário	
Barco,	fita	métrica,	Olho	de	papagaio,	Computador	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
A	medição	da	profundidade	da	água	na	Lagoa	de	Cufada	deve	ser	feita	no	fim	da	época	das	
chuvas	e	no	fim	da	época	seca,	sempre	nos	mesmos	períodos:	

- fim	das	chuvas:	primeira	semana	de	Novembro	
- fim	da	época	seca:	primeira	semana	de	Junho.	

Para	a	medição	da	profundidade	e	altura	da	água	na	lagoa	deve	ser	usado	o	poste	que	se	
encontra	colocado	no	leito	da	lagoa,	fazendo-se	duas	medições:	

1) nível	da	água	no	poste,	em	cm;	
2) profundidade	 da	 água	 no	 mesmo	 local,	 em	 cm,	 colocando	 uma	 vara	 na	 água	 e	

medindo	com	uma	fita	métrica	a	altura	da	água	desde	o	sedimento	no	fundo	até	à	
superfície.	

A	 fotografia	 com	drone	 deve	 ser	 obtida	 sempre	 no	mesmo	 local	 da	 lagoa	 e	 tanto	 quanto	
possível	 com	 as	mesmas	 características	 de	 altitude,	 orientação	 e	 inclinação	 da	 fotografia.	
Marca-se	 na	 fotografia	 a	 extensão	máxima	 do	 espelho	 de	 água	 nos	 braços	 da	 lagoa,	 que	
serão	comparados	de	ano	para	ano.	



	
Os	dados	serão	inseridos	pelo	diretor	do	PNLC	ou	por	alguém	por	si	mandatado	numa	tabela	
formatada	 para	 o	 efeito	 e	 transmitidos	 anualmente,	 após	 as	 medições	 de	 Novembro,	 à	
célula	de	gestão	e	análise	de	dados	do	IBAP,	que	os	incluirá	no	sistema	de	monitorização.	
	

1.1.1.3 Indicador	3:	Chimpanzé:	densidade	de	ninhos		
	
Densidade	de	ninhos	de	chimpanzé	ao	longo	de	11	transeptos	
	
Justificação	e	pertinência	
O	 chimpanzé,	 embora	 seja	 o	 macaco	 antropomorfo	 mais	 abundante	 e	 disseminado	 no	
mundo,	 devido	 ao	 recente	 contínuo	 declínio	 é	 classificado	 como	 espécie	 ameaçada	 pela	
Lista	 Vermelha	 da	 UICN.	 Esta	 classificação	 aplica-se	 a	 todas	 as	 quatro	 subespécies	 de	
chimpanzés	reconhecidas,	incluindo	a	subespécie	Pan	troglodytes	verus	presente	na	Guiné-
Bissau	e	no	PNLC.	O	estatuto	de	espécie	ameaçada	de	extinção	é	dado	pelo	declínio	global	
que	 as	 populações	 de	 chimpanzés	 têm	 sofrido	 nos	 últimos	 30	 anos	 e	 que	 se	 prevê	
continuarem	nos	próximos	anos.	As	principais	ameaças	e	causas	do	declínio	da	espécie	são	o	
desmatamento	(devido	à	agricultura	e	para	obtenção	de	madeira)	e	caça	(para	alimentação,	
"medicina	tradicional"	e	para	o	comércio	de	animais	vivos).	
	
Os	 chimpanzés	 são	 também	 expostos	 a	 várias	 doenças	 infeciosas	 transmitidas	 por	 seres	
humanos.	 Em	 algumas	 áreas	 protegidas,	 as	 doenças	 infeciosas	 são	 a	 principal	 causa	 de	
morte	para	esta	espécie.	Pensa-se	 também	que	os	surtos	 recentes	de	Ébola	 têm	dizimado	
populações	de	chimpanzés	(e	gorilas)	na	Bacia	do	Congo,	reduzindo	algumas	populações	do	
Gabão	e	da	República	do	Congo	de	90%.	O	chimpanzé	é	uma	espécie	totalmente	protegida	
em	todos	os	países,	incluindo	a	Guiné-Bissau.	
	
Na	 Guiné-Bissau,	 a	 espécie	 está	 presente	 no	 sul	 e	 no	 leste	 do	 país,	 principalmente	 nos	
parques	 nacionais	 de	 Cantanhez,	 Cufada,	 Dulombi	 e	 Boé	 (zona	 considerada	 ao	 nível	
internacional	de	extrema	importância	para	a	conservação	dos	Chimpanzés	ocidentais);	fora	
destas	 áreas	 protegidas	 o	 chimpanzé	 praticamente	 não	 existe.	 A	 sua	 conservação	 é	 uma	
prioridade	para	o	IBAP	e	para	os	gestores	das	áreas	protegidas	onde	vivem.	Além	das	óbvias	
razões	de	conservação	de	uma	espécie	tão	singular,	ameaçada	e	que	desempenha	um	papel	
importante	 na	 ecologia	 das	 florestas	 em	que	 vive,	 o	 chimpanzé	 é	 uma	 espécie	 altamente	
carismática	para	os	 seres	humanos,	o	que	 representa	um	 forte	 factor	de	atracão	 turística.	
Quase	 todos	 os	 turistas	 que	 visitam	 o	 parque	 nacional	 de	 Cantanhez	 fazem	 isso	 com	 a	
finalidade	 de	 observar	 os	 chimpanzés	 em	 seu	 ambiente	 natural.	Nos	 últimos	 anos,	 alguns	
estudos	tentaram	calcular	o	número	de	indivíduos	de	chimpanzés	que	vivem	neste	parque	e	
no	parque	de	Cufada,	estimando-se	uma	população	de	cerca	de	140	indivíduos	adultos	em	
Cufada	 em	 2011	 (Carvalho	 et	 al	 2013)	 e	 280-400	 indivíduos	 adultos	 em	 Cantanhez	
(Kimberley	et	al.	2003,	Sousa	2008).	
	
No	entanto,	até	à	data	não	foi	ativado	um	sistema	de	monitorização	a	longo	prazo	para	esta	
espécie	na	Guiné-Bissau.	O	sistema	de	monitorização	descrito	aqui	vai	servir	para	conhecer	
as	 variações	 de	 médio	 e	 longo	 prazo	 nas	 populações	 de	 chimpanzés	 na	 área	 de	 Cufada,	
utilizando	como	referência	as	estimativas	 iniciais	 já	obtidos	durante	o	estudo	realizado	em	
2011	nesta	área.	
	
Objetivos	da	monitorização	



O	objetivo	desta	linha	de	monitorização	é	registar,	a	cada	dois	anos,	a	densidade	dos	ninhos	
de	chimpanzés	no	Parque	Natural	de	Cufada.	
	
Será	medida	a	densidade	de	ninhos	e	não	a	densidade	de	 indivíduos	de	 chimpanzés,	 este	
indicador	será	um	acompanhamento	a	longo	prazo.	Assumindo	que	a	taxa	média	de	declínio	
dos	ninhos	neste	parque	não	vai	mudar	ao	 longo	dos	anos,	a	densidade	de	ninhos	 reflete	
diretamente	 o	 número	 de	 adultos	 e	 jovens	 de	 chimpanzé	 (excluindo	 as	 crias	 na	 idade	 de	
aleitamento,	 que	 usam	 o	 mesmo	 ninho	 que	 as	 mães).	 A	 sua	 distribuição	 também	 dará	
informações	sobre	a	distribuição	espacial	da	espécie	no	parque.	
	
Descrição	do	indicador	
O	indicador	para	esta	 linha	de	monitorização	é:	densidade	de	ninhos/km2.	A	densidade	de	
ninhos	 de	 chimpanzés	 será	 calculada	 utilizando	 a	 técnica	 de	 Amostragem	 de	 Distâncias	
(Distance	Sampling)	ao	longo	de	11	transeptos	lineares	em	áreas	de	floresta.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
1	vez	cada	dois	anos	
	
Equipa	
Uma	equipa	formada	por	2	guardas	+	1	técnico	do	parque	
	
Recurso	humanos	IBAP	no	terreno	
Dois	 guardas	 durante	 20	 dias	 cada	 dois	 anos	 (contagem	 e	 verificação	 preliminar	 dos	
transeptos).	Um	técnico	durante	11	dias	cada	dois	anos	(contagem	de	11	transeptos	de	3	km	
cada:	um	transepto	por	dia).	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados:	4	dias	cada	dois	anos	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento:	3	dias	cada	dois	anos	
	
Equipamento	
GPS	
Binóculos	
Fita	métrica	
Fichas	de	campo	e	canetas	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
A	densidade	de	ninhos	de	chimpanzés	será	calculada	utilizando	a	técnica	de	Amostragem	de	
Distâncias	(Distance	Sampling)	ao	 longo	de	transeptos	 lineares	em	áreas	de	floresta.	Os	11	
transeptos	existentes	e	utilizados	no	passado	durante	o	estudo	de	Sousa,	serão	reabertos	e	
utilizados	para	este	indicador	de	monitorização.	
	
Uma	equipa	de	três	pessoas	(dois	guardas	e	um	técnico	do	Parque)	vai	caminhar	ao	longo	de	
cada	 transepto	 em	 habitat	 florestal,	 registando	 ao	 longo	 do	 caminho	 as	 observações	 de	
ninhos	de	chimpanzés	em	ambos	os	 lados.	Os	transeptos,	previamente	 limpos,	constituem	
trilhos	retilíneos	com	distância	marcada	a	cada	50	m.	Os	transeptos	serão	percorridos	a	pé	
(1-1,5	 km/h),	 iniciando-se	 na	 ausência	 de	 chuva	 e	 durante	 as	 horas	 de	maior	 visibilidade	
(evitando	 assim	 o	 final	 da	 tarde	 ou	 de	manhã	muito	 cedo).	 Todos	 os	 ninhos	 avistados	 a	
partir	 do	 transepto	 serão	 registados	 e	 a	 distância	 perpendicular	 entre	 o	 centro	 de	 cada	
ninho	detectado	e	 a	 linha	 central	 do	 transepto	 será	 anotada	 em	 fichas	 pré-compiladas.	O	



programa	DISTANCE	 (Buckland	et	al.,1993;	 Laake	et	al.,	1994)	 será	utilizado	para	a	análise	
dos	dados.		
	
Apesar	 de	 ser	 simples,	 esta	 metodologia	 é	 baseada	 na	 hipótese	 que	 a	 probabilidade	 de	
detectar	um	animal	é	uma	função	da	distancia	dos	ninhos	do	transepto	e	então	que	todos	os	
ninhos	 sobre	 o	 transepto	 (distância	 perpendicular	 =	 0)	 são	 detectados.	 Além	 disso,	 a	
medição	 exata	 das	 distâncias	 perpendiculares	 é	 essencial	 para	 que	 o	modelo	 utilizado	 e,	
assim,	a	estimativa	de	densidade	obtida,	 seja	precisa.	Este	vai	exigir	uma	 formação	prévia	
específica	 dos	 guardas	 responsáveis	 pela	 recolha	 de	 dados	 de	 campo	 bem	 como	 do	 staff	
IBAP	em	Bissau	para	a	sua	análise.	
	

1.1.1.4 Indicador	4:	IKA	–	Índice	quilométrico	de	abundancia	da	fauna		
	
IKA	-	Índice	quilométrico	de	abundancia	da	fauna		
	
Justificação	e	pertinência	
Ao	 longo	 dos	 últimos	 50	 anos,	 a	 grande	 fauna	 tropical	 sofreu	 um	 forte	 declínio,	
desaparecendo	 de	 muitas	 áreas	 ou	 passando	 por	 uma	 redução	 do	 número	 das	 suas	
populações.	A	perda	de	habitat	e	a	caça	são	as	principais	causas	dessa	diminuição.	Além	da	
perda	direta	da	biodiversidade	animal	e	do	valor	deste	recurso,	como	para	fins	de	turismo	
ou	para	a	segurança	alimentar	de	muitas	populações	humanas,	o	desaparecimento	da	fauna	
tem	um	forte	impacto	sobre	a	ecologia	das	florestas	tropicais.	Muitos	mamíferos	e	aves	têm	
um	 papel	 chave	 na	 dispersão	 de	 sementes	 vegetais;	 igualmente	 a	 diminuição	 ou	
desaparecimento	de	animais	selvagens	altera	a	proporção	presa-predador,	alterando	assim	
o	equilíbrio	entre	espécies	e	dinâmica	da	floresta.	
	
Globalmente,	 as	populações	de	 animais	das	 savanas	e	 florestas	 africanas,	 particularmente	
desde	 os	 anos	 80	 do	 século	 XX,	 estão	 entre	 aqueles	 que	 têm	 demonstrado	 um	 maior	
declínio.	 A	 título	 de	 exemplo,	 as	 populações	 de	 elefante	 diminuíram	 de	 1,5	 milhões	 de	
indivíduos	 na	 década	 de	 1970	 para	 cerca	 de	 400.000,	 em	 2014;	 nas	 florestas	 da	 África	
Central,	as	populações	de	chimpanzés	e	gorilas	diminuíram	50%	em	apenas	15	anos,	entre	
1984	 e	 2000.	 Na	 Guiné-Bissau,	 os	 dados	 sobre	 a	 densidade	 dos	 mamíferos	 são	 muito	
limitados	 e	 não	 permitem	 quantificar	 o	 grau	 de	 declínio	 nacional	 sofrido	 pelas	 várias	
espécies.	No	entanto,	é	claro	que	a	maioria	dos	mamíferos	de	médio	e	grande	porte	estão	
ausentes	 hoje	 fora	 das	 áreas	 protegidas	 e	 sua	 densidade	 nas	 áreas	 protegidas	 do	 país	 é	
certamente	muito	menor	presentemente	do	que	há	algumas	décadas.	Além	da	intensa	caça	
comercial,	 praticado	principalmente	no	 sul	 e	no	 leste	do	país	 e	dirigida	 a	os	mercados	de	
Bissau	e	de	outras	cidades,	os	principais	fatores	de	pressão	sobre	a	fauna	são	a	expansão	da	
agricultura	 itinerante	 e	 a	 destruição	 da	 floresta	 causada	 pelo	 corte	 da	 madeira	 e	 as	
queimadas.	
	
A	monitorização,	nos	parques	do	sul	do	país,	das	principais	espécies	de	mamíferos	e	de	duas	
espécies	de	grandes	aves	que	se	alimentam	de	frutas,	o	grande	Tauraco	Corythaeola	cristata	
e	 o	 Calau-de-casquete-amarelo/	 Calau-grande	 Ceratogymna	 elata,	 irá	 fornecer	 indicações	
sobre	o	estado	de	conservação	da	grande	e	média	fauna,	um	dos	principais	atrativos	para	o	
turismo	e	um	indicador	por	si	só	sobre	o	estado	das	florestas	e	sobre	as	ameaças	diretas	a	
estas	áreas	protegidas.	
	
Objetivos	da	monitorização	



O	objetivo	deste	indicador	é	registar	a	abundância	relativa	de	várias	espécies	de	grandes	e	
médios	 mamíferos	 e	 de	 duas	 espécies	 de	 aves	 ao	 longo	 de	 transeptos	 em	 ambiente	 de	
floresta.	 Além	 de	 mamíferos,	 duas	 espécies	 de	 grandes	 pássaros	 de	 floresta,	 o	 grande	
Tauraco	 e	 o	 Calau-de-casquete-amarelo,	 são	 introduzidos	 na	 monitorização.	 Ambos	 são	
espécies	de	fácil	observação	e	reconhecimento,	reveladoras	do	estado	das	florestas	em	que	
vivem.	Em	particular,	o	Calau-de-casquete-amarelo	é	uma	espécie	classificada	pela	Birdlife	e	
pela	IUCN	como	vulnerável	por	causa	de	seu	desaparecimento	em	muitas	partes	da	sua	área	
de	distribuição	original	e	pelo	seu	rápido	declínio	numérico	global	devido	à	caça	e	à	perda	e	
fragmentação	de	habitat.	
	
O	indicador	"IKA"	(índice	quilométrico	de	abundância)	fornece	informações	sobre	a	presença	
e	distribuição	das	espécies	em	áreas	protegidas.	Analisado	em	conjunto	com	dados	sobre	as	
patrulhas,	essa	informação	vai	orientar	as	ações	de	gestão	para	a	proteção	da	fauna	e	para	
sua	 exploração	 para	 fins	 turísticos.	 Este	 indicador	 não	 pode,	 contudo,	 ser	 traduzido	 para	
uma	 densidade	 absoluta	 de	 várias	 espécies	 e,	 portanto,	 não	 pode	 ser	 utilizado	 para	
quantificar	 a	 densidade	 absoluta	 de	 indivíduos	 de	 cada	 espécie	 observada.	 No	 entanto,	
variações	significativas	a	médio	e	longo	prazo	neste	indicador	fornecerão	informações	sobre	
as	 alterações	 na	 consistência	 das	 populações	 animais,	 dando	 assim	 a	 oportunidade	 de	
avaliar	a	eficácia	das	ações	tomadas	para	reduzir	as	ameaças	à	fauna	selvagem.		
	
Descrição	do	indicador	
A	 metodologia	 do	 índice	 quilométrico	 de	 abundância,	 IKA,	 é	 regularmente	 utilizada	 para	
estimar	 as	 densidades	 relativas	 das	 várias	 espécies	 da	 fauna.	 A	 principal	 vantagem	 deste	
método	é	a	sua	simplicidade:	a	densidade	relativa	é	calculada	usando	a	seguinte	fórmula:	
IKA	total	=	N/L	
onde	N	é	o	número	total	de	observações	ao	longo	de	transepto	e	L	é	o	comprimento	em	km	
do	 transepto.	 A	 desvantagem	 deste	 método,	 em	 comparação	 por	 exemplo	 com	 a	
metodologia	 de	 Amostragem	 de	 Distâncias	 (Distance	 Sampling),	 é	 que	 o	 resultado	 é	
influenciado	 por	 outros	 factores	 para	 além	 da	 densidade	 das	 espécies	 observadas:	 a	
diferente	visibilidade	ao	longo	dos	transeptos	e	a	capacidade	de	observação	do	observador.		
	
O	resultado,	a	densidade	relativa	das	várias	espécies,	não	pode	ser	traduzido	em	densidades	
absolutas.	 Por	 conseguinte,	 irá	 ser	 utilizado	 para	 i)	 demonstrar	 a	 presença	 de	 diferentes	
espécies,	 ii)	 avaliar	 a	 sua	 distribuição	 e	 iii)	 monitorizar	 variações	 significativas	 nas	
densidades	relativas	e,	portanto,	as	tendências	no	tempo	da	densidade.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
1	vez	cada	dois	meses	(6	vezes	por	ano)	
	
Equipa	
2	guardas	+	1	colaborador	local	
	
Recurso	humanos	IBAP	no	terreno	
2	guardas,	por	um	dia	cada	dois	meses	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	dados	
Inserção	de	dados:	meio	dia	cada	dois	meses	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento:	meio	dia	cada	dois	meses	
	
Equipamento	
Binóculos	



Fichas	de	campo	e	canetas	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
As	observações	serão	feitas	ao	longo	de	transeptos	já	marcados	no	PNLC.	
	
Composição	da	equipa	
A	contagem	será	 realizada	por	uma	equipa	de	dois	guardas	e	um	colaborador.	Um	guarda	
vai	andar	na	frente	do	grupo	e	será	responsável	pela	observação	direta	dos	animais	no	chão	
e	dos	primatas	nas	árvores.	Atrás	deles,	a	uma	distância	de	poucos	metros,	um	colaborador	
será	responsável	de	observar	as	pegadas	de	mamíferos	(pegadas,	fezes,	restos)	e	os	rastos	
de	 atividades	 humanas	 (cartuchos,	 armadilhas,	 cortes	 recentes	 sobre	 a	 vegetação	 etc.).	
Finalmente,	um	guarda	líder	da	equipa	será	responsável	por	registar	todos	os	avistamentos	
e	vestígios	nas	fichas	de	campo.	
	
Quais	observações	registar	
Serão	 registadas	 todas	 as	 observações	 diretas	 de	 mamíferos.	 Para	 as	 aves	 apenas	 as	
observações	 do	 turaco	 grande	Corythaeola	 cristata	 e	 do	 calau-de-casquete-amarelo/calau	
grande	Ceratogymna	elata	serão	registadas.	Em	alguns	casos,	não	ser	possível	identificar	as	
espécies	 com	 certeza.	 Nestes	 casos,	 o	 nome	 genérico	 irá	 então	 ser	 registado	 na	 ficha	
(antílope,	 pequeno	 macaco,	 etc.).	 Todos	 os	 rastos	 da	 presença	 humana	 ao	 longo	 dos	
transeptos	serão	também	registados.		
	
Horário,	velocidade	de	viagem	e	comportamento	da	equipa	durante	a	contagem	
A	contagem	será	feita	no	início	da	manhã,	começando	se	possível,	o	mais	tardar,	uma	hora	
após	o	nascer	do	sol.	A	equipa	aproxima-se	em	silêncio	até	o	ponto	de	partida	do	transepto,	
tendo	o	cuidado	de	deixar	o	carro	ou	motorizada	(quando	utilizados),	a	uma	certa	distância	
do	 ponto	 de	 partida.	 Ainda	 em	 silêncio,	 a	 equipa	 vai	 caminhar	 ao	 longo	 do	 transepto,	
lentamente.	 A	 fim	 de	 registar	 o	 maior	 número	 possível	 de	 observações,	 a	 velocidade	 de	
deslocamento	ao	longo	do	transepto	é	normalmente	de	0,5-1	km/h.	É	importante	que,	uma	
vez	 que	 se	 conheça	 a	 velocidade	 real	 das	 equipas,	 esta	 continue	 a	 ser	 o	 mais	 constante	
possível,	 e	 não	 aumente	 ao	 longo	 dos	meses.	 Os	 observadores	 devem	 comunicar	 as	 suas	
observações	 ao	 líder	 da	 equipa,	 que	 vai	 cuidar	 de	 escreve-las	 na	 ficha	 de	 campo	 o	 mais	
claramente	possível.	Para	cada	observação,	o	líder	irá	gravar	na	ficha	as	coordenadas	exatas	
do	 ponto,	 medido	 com	 GPS.	 Um	waypoint	 de	 cada	 observação	 também	 será	 gravado	 no	
GPS.	Da	mesma	forma,	para	cada	contagem,	serão	registados	cada	vez	as	coordenadas	GPS	
do	início	e	final	de	cada	transepto.	A	contagem	será	feita	somente	na	ausência	de	chuva.	
	

1.1.1.5 Indicador	 5:	 Contagem	 de	 aves	 aquáticas	 nas	 Lagoas	 de	 Cufada,	 Bedasse	 e	
Bionra	

	
Contagens	de	aves	aquáticas	nas	Lagoas	de	Cufada	
	
Justificação	e	pertinência	
A	Lagoa	de	Cufada,	com	cerca	de	400ha,	é	a	mais	importante	lagoa	de	água	doce	da	Guiné-	
Bissau	 e	 é	 considerada	 um	 local	 de	 importância	 internacional	 para	 as	 aves	 aquáticas.	 Por	
essa	mesma	razão	 foi	 classificada	como	Sítio	Ramsar,	no	âmbito	da	Convenção	de	Ramsar	
sobre	 as	 Zonas	Húmidas.	 Cerca	de	 cinquenta	de	espécies	de	 aves	 aquáticas	 frequentam	a	
lagoa	 em	 várias	 épocas	 do	 ano,	 sendo	 de	 destacar,	 pela	 sua	 importância	 num	 contexto	
internacional,	 os	 efetivos	 de	 pelicano-branco	 Pelecanus	 onocrotalus,	 de	 pato-orelhudo	



Nettapus	auritus	e	de	colhereiros-africanos	Platalea	alba	(os	efetivos	de	cada	uma	das	duas	
primeiras	espécies	chegam	a	ultrapassar	os	1000	indivíduos).	
	
O	número	de	aves	aquáticas	na	lagoa	varia	muito	ao	longo	do	ano,	sendo	reduzido	na	época	
das	 chuvas	 e	 por	 vezes	 muito	 elevado	 no	 final	 da	 época	 seca,	 quando	 a	 superfície	 e	
profundidade	da	 lagoa	atingem	o	seu	mínimo,	mas	também	quando	outras	zonas	húmidas	
do	país	e	mesmo	de	países	vizinhos	secam	completamente.	
	
O	 número	 de	 aves	 aquáticas	 na	 lagoa	 é	 afetado	 por	 vários	 fatores.	 Muitas	 aves	 são	
piscívoras,	 e	 uma	 redução	 da	 quantidade	 de	 peixe	 na	 lagoa	 pode	 afetar	 as	 aves.	 Mais	
importante,	 será	a	perturbação	 causada	por	pescadores	e	outros	 visitantes,	 já	que	muitas	
aves	são	sensíveis	a	essa	perturbação.	Outro	fator	potencialmente	importante	é	a	caça,	não	
somente	 na	 zona	 da	 lagoa,	 mas	 noutras	 áreas	 frequentadas	 pelas	 aves,	 como	 as	 lalas	
alagadas	e	prados	em	toda	a	zona	do	parque,	e	mesmo	para	além	dele.	A	maioria	das	aves	
aquáticas	 que	 frequentam	 a	 Lagoa	 de	 Cufada	 é	 migradora,	 sobretudo	 migradoras	 intra-
africanas	 de	 curta	 	 distância.	 Como	 tal,	 o	 seu	 número	 também	 poderá	 ser	 afetado	 por	
acontecimentos	 fora	 do	 parque.	 Contudo,	 uma	 redução	 abrupta	 do	 número	 de	 aves	 nas	
lagoas	 de	 Cufada	 indicaria,	 sem	 margem	 para	 dúvidas,	 problemas	 locais	 ao	 nível	 da	
perturbação	 e	 porventura	 da	 caça.	 Registos	 complementares	 sobre	 perturbação	 e	 caça	
poderão	ser	também	obtidos	durante	esta	monitorização.	De	notar	que	já	existem	algumas	
contagens	no	passado,	que	poderão	ser	usadas	para	estabelecer	uma	situação	de	referência	
anterior	ao	início	do	presente	programa	de	monitorização.	
	
A	 colheita	de	dados	deste	 indicador	 também	deverá	 ter	 efeitos	 colaterais	 de	 conservação	
positivos,	uma	vez	que	obrigará	a	uma	monitorização	regular	da	Lagoa	de	Cufada	por	parte	
dos	guardas	do	parque,	com	eventual	detecção	de	situações	problemáticas	ou	de	infrações.	
	
Objetivos	da	Monitorização	
O	objetivo	da	monitorização	é	documentar	a	evolução,	a	médio-longo	prazo	do	número	de	
aves	aquáticas	que	utiliza	as	Lagoas	de	Cufada,	Bedasse	e	Bionra.	Essa	variação	do	número	
irá	refletir	a	pressão	humana	sobre	as	lagoas	(utilização	de	recursos	piscícolas,	perturbação	
por	pescadores,	caça),	a	gestão	desta	pressão	pelas	autoridades	da	AP	e	a	resposta	das	aves.	
	
Descrição	do	Indicador	
O	indicador	é	o	número	de	aves	aquáticas	de	várias	espécies	contadas	na	Lagoa	de	Cufada	e	
nas	 Lagoas	 de	 Bedasse	 e	 Bionra.	 Serão	 obtidos	 dados	 complementares	 sobre	 número	 de	
pescadores	 presentes	 na	 lagoa	 durante	 as	 contagens,	 dando	 uma	 indicação	 do	 nível	 de	
perturbação	das	aves.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
As	 contagens	 na	 Lagoa	 de	 Cufada	 deverão	 ter	 lugar	 3	 vezes	 por	 mês	 (separadas	 de	
aproximadamente	10	dias)	entre	1	de	Janeiro	e	30	de	Junho	de	cada	ano.		

• Contagem	dirigida	a	todas	as	aves	aquáticas	presentes	-	será	efetuada	uma	vez	por	
mês	(a	primeira	contagem	de	cada	mês).	

• Contagem	 dirigida	 somente	 a	 patos	 (excluindo	 patos-orelhudos	Nettapus	 auritus),	
pelicanos	 (Pelecanus	 spp.),	 colhereiros	 (Platalea	 alba)	 e	 cegonhas	 (Ciconia,	
Ephippiorhynchus,	Leptoptilos,	Mycteria)	–	será	efetuada	duas	vezes	por	mês.	

• Contagem	 dirigida	 a	 todas	 as	 aves	 aquáticas	 nas	 lagoas	 de	 Bedasse	 e	 Bionra.	
Deverão	ter	lugar	uma	vez	por	mês	entre	Março	e	Junho.	

	
Equipa	



As	 contagens	de	 todas	as	 aves	aquáticas	na	Cufada	 serão	 realizadas	por	uma	equipa	de	3	
pessoas	(1	colaborador	local	e	dois	guardas	ou	1	guarda	+	1	técnico).	
As	contagens	de	patos,	pelicanos	e	cegonhas	na	Cufada	serão	realizadas	por	uma	equipa	de	
2	pessoas	(1	colaborador	local	+	1	guarda	ou	1	técnico).	
As	contagens	das	lagoas	de	Bedasse	e	Bionra	serão	efetuadas	por	um	guarda.	
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
Guarda	de	Indjassane	–	3	dias	por	mês,	ao	longo	de	6	meses.	
Guarda	de	Bani		–	2-3	dias	por	mês,	ao	longo	de	6	meses.	
	
Recursos	humanos	IBAP	de	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados	–	2	horas	por	mês.	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento	–	2	horas	por	mês.	
	
Outros	recursos	humanos	
1	colaborador	local	(de	Indjassane)	3	dias	por	mês	ao	longo	de	6	meses.	
	
Equipamento	
Binóculos	
Guias	de	aves	
Canoa	
Blocos	de	notas	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
As	contagens	da	lagoa	de	Cufada	fazem-se	a	pé	e	de	canoa.	É	conveniente	partir	da	tabanca	
de	 Indjassane,	para	poder	observar,	 a	 caminho	da	 lagoa,	 as	 aves	que	estão	presentes	nos	
“basfonds”	 semialagados	 logo	 a	 norte	 da	 lagoa	 da	 Cufada	 (Zona	 A	 na	 Figura	 abaixo).	 A	
contagem	deve	iniciar-se	logo	ao	nascer-do-sol,	para	facilitar	a	visibilidade,	e	porque	a	essa	
hora	aves	como	os	pelicanos	tendem	a	voar	só	curtas	distâncias	quando	perturbados.	
	

	
Vista	 aérea	 da	 Lagoa	 da	 Cufada,	 mostrando	 o	 trajeto	 aproximado	 da	 canoa	 durante	 as	
contagens	 (linha	amarela)	e	a	Zona	A,	que	 fica	 fora	da	Lagoa	na	época	seca,	mas	que	tem	
uma	parte	alagada	onde	se	concentram	aves	e	que	deve	ser	sempre	contada/verificada.	
	
Nos	 dias	 de	 contagem	 de	 todas	 as	 aves	 aquáticas	 da	 lagoa	 da	 Cufada,	 o	 processo	 é	
demorado,	 por	 causa	 do	 grande	 número	 de	 jacanas	Actophilornis	 africana,	 bem	 como	 de	
patos-orelhudos	Nettapus	auritus	que	se	encontram	bem	distribuídos	por	toda	a	zona	com	



vegetação	flutuante,	particularmente	nenúfares.	Uma	das	prioridades	é	precisamente	fazer	
uma	boa	contagem	dos	patos-orelhudos,	para	os	quais	a	 lagoa	da	Cufada	é	uma	das	zonas	
húmidas	mais	 importantes	em	África.	Na	 canoa,	enquanto	o	 colaborador	 local	dirige	e	 faz	
movimentar	a	embarcação,	o	observador	mais	experiente	observa	e	conta	à	medida	que	a	
canoa	 avança,	 enquanto	 o	 segundo	 observador	 toma	 notas.	 Tanto	 quanto	 possível,	 deve	
navegar-se	todo	o	perímetro	da	lagoa,	a	uma	distância	da	margem	que	reduza	o	número	de	
patos-orelhudos	 que	 voam	 à	 passagem	 da	 embarcação.	 Se	 possível,	 deve	 começar-se	 por	
visitar	o	braço	da	lagoa	com	menos	aves,	e	só	depois	o	braço	da	lagoa	com	mais	aves.	
Contudo,	esta	ordem	pode	ser	alterada/invertida	se	houver	receio	que	pescadores	possam	
perturbar	 as	 aves	 antes	 do	 fim	da	 contagem.	 São	 contados	 todo	o	 tipo	de	 aves	 aquáticas	
(patos,	 garças,	 cegonhas,	 pelicanos,	 jacanas,	 corvos-marinhos,	 limícolas),	 incluindo	 águias-
pescadoras		e	coteduas.	São	também	contados	o	número	de	embarcações	em	atividade	de	
pesca	na	lagoa,	bem	como	tiros	ouvidos	e	caçadores	vistos.	Se	houver	“bas-fonds”	com	aves	
junto	à	lagoa,	eles	devem	ser	visitados	no	final	da	contagem.	
	
Nos	 dias	 de	 contagem	 dirigida	 somente	 a	 patos	 (excluindo	 patos-orelhudos	 Nettapus	
auritus),	 pelicanos	 (Pelecanus	 spp.),	 colhereiros	 (Platalea	 alba)	 e	 cegonhas	 (Ciconia,	
Ephippiorhynchus,	Leptoptilos,	Mycteria)	o	processo	é	mais	simples.	Uma	das	prioridades	é	
fazer	uma	boa	contagem	de	pelicanos-brancos,	para	os	quais	a	lagoa	da	Cufada	é	uma	zona	
importante	 na	 África	 Ocidental.	 Na	 canoa,	 enquanto	 o	 colaborador	 local	 dirige	 e	 faz	
movimentar	 a	 embarcação,	 o	 observador	 observa	 e	 anota	 à	 medida	 que	 conta	 as	 aves.	
Navega-se	por	toda	a	 lagoa,	a	uma	distância	grande	das	margens,	desde	que	permita	uma	
boa	observação.	Se	possível,	deve	começar-se	por	visitar	o	braço	da	lagoa	com	menos	aves,	
e	 só	 depois	 o	 braço	 da	 lagoa	 com	 mais	 aves.	 Contudo,	 esta	 ordem	 pode	 ser	
alterada/invertida	se	houver	receio	que	pescadores	possam	perturbar	as	aves	antes	do	fim	
da	contagem.	São	 também	contados	o	número	de	embarcações	em	atividade	de	pesca	na	
lagoa,	bem	como	tiros	ouvidos	e	caçadores	vistos.	Se	houver	“bas-fonds”	com	aves	junto	à	
lagoa,	eles	devem	ser	visitados	no	final	da	contagem.	
	
As	 lagoas	 de	 Bedasse	 e	 Bionra	 são	 contadas	 por	 um	 único	 observador	 a	 partir	 de	 terra.	
Todas	as	aves	aquáticas	presentes	são	contadas,	bem	como	a	presença	de	embarcações	de	
pesca,	a	ocorrência	e	tiros,	ou	a	presença	de	caçadores.	
	

1.1.1.6 Indicador	6:	Classificação	do	coberto	do	solo	por	detecção	remota	
	
Classificação	do	coberto	do	solo	por	detecção	remota	
	
Justificação	e	pertinência	
A	cartografia	do	coberto	e	uso	do	solo	com	imagens	de	satélite	é	a	melhor	ferramenta	para	
monitorizar	 as	 alterações	 no	uso	 e	 coberto	do	 solo	 em	grandes	 áreas.	 A	 utilização	de	um	
conjunto	padronizado	de	classes	de	coberto	permite	quantificar	a	área	 	ocupada	por	cada	
classe	 em	 cada	data	 de	 classificação	 e	 detetar	 as	 alterações	 ocorridas	 em	 relação	 a	 datas	
anteriores	em	cada	área	protegida	e	comparar	a	evolução	do	coberto	do	solo	com	as	áreas	
envolventes	 do	 PNLC.	 A	 monitorização	 das	 alterações	 de	 coberto	 do	 solo	 é	 também	
indispensável	 para	 a	 execução	 de	 projetos	 no	 âmbito	 do	 mercado	 do	 carbono	 (e.g.	
REDD+,Blue	Carbon,	mercados	voluntários).	
	
Objetivos	da	monitorização	

• Reportar	alterações	de	coberto	do	solo	e	transições	entre	classes	de	coberto	do	solo	
(e.g.	floresta	para	plantações	de	cajueiros,	savana	para	floresta);	



• Detetar	 e	 quantificar	 áreas	 onde	 estejam	 a	 ocorrer	 alterações	 importantes,	
nomeadamente	derrubas	de	vegetação	florestal;	

• Detetar	e	quantificar	 focos	de	pressão	 sobre	os	 recursos	naturais,	nomeadamente	
dinâmica	da	ocupação	humana.	

	
Descrição	do	Indicador	
A	 classificação	 do	 coberto	 do	 solo	 fornece	 dados	 espaciais	 sobre	 o	 estado	 atual	 e	 as		
alterações	ocorridas	em	cada	área	protegida.	O	indicador	de	classificação	do	coberto	do	solo	
inclui	vários	parâmetros	quantitativos	para	cada	data	de	classificação:	

- quantificação	de	áreas	por	classes	de	coberto	no	PNLC;	
- quantificação	de	áreas	florestais,	não	florestais	e	de	ocupação	humana;	
- tabelas	de	transições	entre	classes	de	coberto	entre	datas	sucessivas;	
- hotspots	de	alteração	do	coberto	do	solo;	
- tendências	de	expansão	das	plantações	de	cajueiros	no	PNLC.	

	
Frequência	de	colheita	de	dados	
De	4	em	4	anos.	
	
Equipa	
1	expert	internacional	–	detecção	remota	
1	técnico	IBAP	–	Célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
1	diretor	do	PNLC	–	coordenação	de	trabalho	no	terreno	
2	guardas	–	colheita	de	dados	de	validação	
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
2	guardas	x	2	semanas	em	cada	4	anos	
1	Diretor	x	1	semana	em	cada	4	anos	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
1	expert	 IBAP	–	Célula	de	gestão	e	análise	de	dados	x	3	meses	em	cada	4	anos	para	todas	
APs	 (Tratamento	de	dados	de	 classificação	do	coberto	do	 solo,	Verificação	de	qualidade	e	
armazenamento	de	dados)	
1	Diretor	x	1	semana	em	cada	4	anos	para	validação	
Outros	recursos	humanos	
Expert	em	Deteção	remota	–	3	meses	(de	4	em	4	anos)	para	todas	APs	
	
Equipamento	necessário	
1	GPS	para	o	PNLC,	Computadores,	Software,	Plotter	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
O	protocolo	de	recolha	de	dados	deve	incluir	as	seguintes	fases:	
-	 recuperação	de	dados	anteriores	 (classificações	do	 coberto	do	 solo,	parcelas	de	 treino	e	
validação	no	terreno;	contornos	do	PNLC,	etc);	
-	pesquisa	e	obtenção	de	 imagens	disponíveis	para	o	ano	e	período	de	monitorização	(e.g.	
imagens	da	época	seca,	de	Março	a	Maio);	
-	pré-processamento	das	imagens	selecionadas;	
-	 avaliação	 do	 conjunto	 de	 dados	 de	 terreno	 existente	 para	 treino	 e	 validação	 da	
classificação;	
-	 definição	 das	 classes	 de	 coberto	 e	 compatibilização	 com	 definições	 existentes,	
nomeadamente	com	a	legenda	proposta	pelo	IPCC	(de	preferência	usar	definição	de	classes	
de	coberto	estabilizada	para	o	país),	usando	dados	de	treino	obtidos	no	terreno;	



-	 classificação	das	 imagens	 com	um	 conjunto	de	 classes	 padronizado	 e	 com	uma	precisão	
mínima	de	90%	em	cada	classe;	
-	refinamento	da	classificação;	
-	validação	da	classificação	com	dados	de	terreno;	
-	produção	de	mapas	de	coberto	do	solo	para	as	áreas	protegidas,	com	classificação	atual;	
-	 a	partir	da	 segunda	classificação	do	 coberto	d	 solo	 serão	 identificadas	as	das	 zonas	 com	
alterações	detetadas	(outra	possibilidade	é	no	primeiro	ano	serem	feitas	duas	classificações,	
uma	atual	e	outra	de	4	anos	antes)	
-	produção	de	relatório	sobre	evolução	e	estado	atual	do	coberto	do	solo	do	PNLC	e	reporte	
das	principais	alterações;	
-	restituição	e	discussão	com	dirigentes	do	IBAP,	Diretor	do	PNLC	e	outros	interessados	das	
principais	conclusões;	
-	inclusão	dos	dados	no	Sistema	de	Monitorização	SNAP.	
	

1.1.1.7 Indicador	 7:	 Dinâmica	 espácio-temporal	 do	 mangal	 –	 Extensão	 da	 área	 do	
mangal	+	Índice	de	vegetação	

	
	
Dinâmica	espácio-temporal	do	mangal	 -	 Extensão	da	área	do	mangal	 +	 Índice	de	
vegetação	(NDVI)	
	
Justificação	e	pertinência	
O	 mangal	 é	 um	 ecossistema	 costeiro	 muito	 importante	 na	 Guiné-Bissau	 e	 na	 África	
Ocidental,	 com	diversas	 funções,	 nomeadamente	 proteção	 das	 zonas	 costeiras,	 viveiro	 de	
numerosas	 espécies	 de	 peixes	 e	 outros	 animais	 e	 fonte	 de	 recursos	 haliêuticos	 para	 as	
populações	costeiras.	
	
Os	mangais	estão	sujeitos	a	vários	fatores	de	pressão	naturais	e	antrópicos,	com	espectro	de	
ação	desde	o	nível	local	ao	nível	global,	como	a	subida	do	nível	do	mar,	derruba	de	mangal	
para	utilização	da	madeira	e/ou	do	solo	ou	abate	seletivo	de	árvores.	
	
O	 seguimento	 da	 dinâmica	 espácio-temporal	 dos	 mangais	 é	 assim	 um	 importante	
instrumento	para	a	gestão	e	conservação	dos	ecossistemas	costeiros	na	Guiné-Bissau.	
	
Objetivos	da	monitorização	
Este	 indicador	destina-se	a	seguir	regularmente	a	extensão	e	o	estado	de	conservação	dos	
mangais	em	toda	a	zona	costeira	da	Guiné-Bissau	e	no	PNLC.	O	seguimento	da	dinâmica	dos	
mangais	 permitirá	 também	 tomar	 medidas	 de	 gestão	 nos	 locais	 em	 que	 se	 verifique	
degradação	dos	mangais.	
	
Descrição	do	Indicador	
Este	 indicador	 será	 baseado	 em	 dois	 parâmetros	 principais,	 medidos	 e	 seguidos	
regularmente:	

- extensão	dos	mangais,	em	termos	de	área	total	no	PNLC;	
- estado	de	conservação,	medido	através	do	índice	de	vegetação	NDVI.	

A	 comparação	 entre	 os	 dados	 do	 indicador	 em	 datas	 sucessivas	 permitirá	 acompanhar	 a	
evolução	do	mangal	 no	PNLC,	 através	de	mapas	 com	cartografia	dos	mangais	 (extensão	e	
índice	de	vegetação)	e	de	tabelas	com	quantificação	de	alterações	do	coberto	e	de	variação	
no	estado	dos	mangais.	
	



Frequência	de	colheita	de	dados	
De	2	em	2	anos	
	
Equipa	
1	expert	internacional	–	detecção	remota	(para	a	fase	inicial)	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
1	diretor	do	PNLC	–	validação	e	interpretação	de	dados	
1	guarda	–	colheita	de	dados	de	validação	
1	marinheiro		
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
1	diretor	do	PNLC	–	validação	e	interpretação	de	dados	/	1	semana	em	cada	2	anos	
1	guarda	–	colheita	de	dados	de	treino	e	validação	/	1	semana	em	cada	2	anos	
1	marinheiro	–	colheita	de	dados	/	1	semana	em	cada	2	anos	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	/	1	mês	em	cada	2	anos	
	
Outros	recursos	humanos	
Expert	internacional	/	1	mês	em	cada	2	anos	
	
Equipamento	necessário	
6	GPS,	Computador,	Software,	Plotter	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
A	recolha	e	tratamento	de	dados	inclui	as	seguintes	fases:	
- recuperação	 de	 dados	 anteriores	 (classificações	 anteriores	 do	 mangal,	 parcelas	 de	

treino	e	validação	no	terreno;	contornos	do	PNLC,	etc);	
- pesquisa	e	obtenção	de	 imagens	disponíveis	para	o	ano	e	período	de	monitorização	

(e.g.	imagens	da	época	seca,	de	Março	a	Maio);	
- pré-processamento	das	imagens	selecionadas;	
- avaliação	 do	 conjunto	 de	 dados	 de	 terreno	 existente	 para	 treino	 e	 validação	 da	

classificação;	
- classificação	supervisionada	das	imagens	com	duas	classes:	mangal	/	não	mangal;	
- refinamento	da	classificação;	
- validação	da	classificação	com	dados	de	terreno;	
- produção	de	cartas	de	coberto	de	mangal	para	a	zona	costeira	do	país;	
- produção	de	cartas	de	alteração	de	coberto	no	mangal	a	nível	das	áreas	costeiras	do	

PNLC;	
- produção	de	cartas	de	NDVI	para	os	mangais	da	zona	costeira;	
- produção	 de	 estatísticas	 sobre	 as	 alterações	 de	 NDVI	 detetadas	 a	 nível	 das	 áreas	

costeiras	do	PNLC;	
- produção	de	relatório	sobre	evolução	e	estado	atual	dos	mangais	do	PNLC	e	reporte	

das	principais	alterações;	
- restituição	e	discussão	com	dirigentes	do	IBAP,	Diretor	do	PNLC	e	outros	interessados	

das	principais	conclusões;	
- inclusão	dos	dados	no	Sistema	de	Monitorização	SNAP.	

	
	



1.1.1.8 Indicador	 8:	 Queimadas:	 extensão	 das	 áreas	 ardidas,	 número	 e	 distribuição	
temporal	dos	fogos	

	
Queimadas:	extensão	das	áreas	ardidas,	número	e	distribuição	temporal	dos	fogos	
	
Justificação	e	pertinência	
Os	 fogos	 florestais	 são	 um	 dos	 maiores	 fatores	 de	 degradação	 da	 vegetação	 florestal	 na	
Guiné-Bissau	e	no	PNLC.	A	monitorização	do	 fogo	no	PNLC	através	da	contagem	de	 fogos,	
quantificação	de	áreas	ardidas	e	distribuição	temporal	permitirá	acompanhar	as	tendências	
de	utilização	do	fogo	e	ser	um	instrumento	de	gestão	do	PNLC.	
	
Objetivos	da	monitorização	
Este	indicador	destina-se	a	acompanhar	as	variações	espaciais	e	temporais	na	utilização	do	
fogo	no	PNLC	e	compará-las	com	as	outras	APs	e	o	resto	do	país.	Permitirá	avaliar	a	evolução	
das	áreas	ardidas	ao	longo	do	tempo	no	PNLC,	bem	como	a	respetiva	distribuição	temporal	
ao	longo	da	estação	seca	de	cada	ano	e	compará-las	com	o	resto	do	país.	
	
Descrição	do	Indicador	
Este	 indicador	 fornecerá	 anualmente	 informação	 sobre	 os	 seguintes	 parâmetros	
relacionados	com	o	 fogo,	para	o	PNLC,	para	cada	AP,	para	o	país	 inteiro	e	para	as	 regiões	
administrativas:	
-	quantidade	de	fogos	em	número	de	ignições	por	ano	por	km2.	
-	dimensão	e	localização	dos	fogos,	em	área	ardida	ou	numa	escala	de	dimensão;	
-	distribuição	temporal	na	época	seca,	que	permita	a	separação	entre	queimadas	precoces	e	
queimadas	tardias.	São	consideradas	queimadas	precoces	as	que	ocorrem	no	início	da	época	
seca,	até	final	de	Janeiro	e	queimadas	tardias	as	que	ocorrem	a	partir	do	início	de	Fevereiro	
e	até	ao	final	da	época	seca.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Anual,	 reportando	 à	 época	 seca,	 de	 Dezembro	 a	 Junho.	 Os	 dados	 podem	 ser	 colhidos	 e	
processados	 na	 época	 das	 chuvas	 ou	 quando	 o	 trabalho	 noutras	 vertentes	 for	 menos	
intenso.	
	
Equipa	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
1	diretor	do	PNLC	–	interpretação	de	dados	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
1	expert	IBAP	–	célula	de	gestão	e	análise	de	dados	1	mês	na	fase	inicial	e	2-3	semanas	por	
ano	
	
Equipamento	necessário	
Computador,	plotter	
	
Protocolo	de	recolha	e	tratamento	de	dados	
Recolha	de	dados	
Os	dados	primários	para	este	indicador	são	imagens	mensais	feitas	a	partir	de	dados	diários	
do	 sensor	MODIS,	 que	 tem	 uma	 resolução	 de	 500m	 e	 1000m	 no	 terreno.	 Estas	 imagens	
permitem	 quantificar	 as	 áreas	 ardidas	 durante	 cada	mês	 e	 devem	 ser	 usadas	 as	 imagens	
correspondentes	 aos	meses	de	Dezembro,	 Janeiro,	 Fevereiro,	Março,	Abril,	Maio	 e	 Junho.	
Para	o	processamento	 final,	 os	dados	devem	estar	 em	 formato	 shapefile	 e	 são	analisados	



com	 software	 SIG	 (e.g.	 ArcGIS,	 QGIS).	 Como	 dados	 de	 entrada	 serão	 usados	 compósitos	
mensais	 de	 imagens	MODIS	 disponibilizados	 através	 da	 internet	 em	 formato	 shapefile	 ou	
disponibilizados	noutro	formato	e	convertidos	em	shapefile.	Será	usado	também	um	ficheiro	
shapefile	com	os	contornos	do	país,	unidades	administrativas	territoriais	(regiões	e	sectores)	
e	áreas	protegidas.	
	
Fogos	ativos	
Os	dados	são	disponibilizados	através	do	site	FIRMS	da	NASA:	
https://firms.modaps.eosdis.nasa.gov/download/request.php	
Neste	 site	 desenha-se	 um	 polígono	 contendo	 a	 Guiné-Bissau	 e	 seleciona-se	 o	 horizonte	
temporal	pretendido	(neste	caso	mês	a	mês).	
	
Áreas	ardidas	
As	 imagens	 são	 disponibilizadas	 em	 tiles	 (mosaicos)	 de	 10º	 X10º,	 estando	 a	 Guiné-Bissau	
incluída	 no	 tile	 h16v7.	 As	 imagens	mensais	 de	 áreas	 queimadas	 a	 500m	de	 resolução	 são	
designadas	por	Collection	5.1	(C5.1),	têm	a	referência	MCD64A1	e	podem	ser	descarregadas	
via	ftp	a	partir	do	seguinte	site:	
ftp://fuoco.geog.umd.edu/db/MCD64A1/h16v07/	
(User:	fire;	Password:	burnt)	
Cada	ficheiro	neste	site	corresponde	a	um	mês	do	ano,	com	esta	notação:	
MCD64A1.AYYYYDDD.hHHvVV.051.PPPPPPPPPPPPP.hdf	
YYYY	=	ano	
DDD	=	dia	inicial	do	mês	a	que	correspondem	os	fogos	cartografados	(dia	juliano,	ou	seja	o	
dia	contado	sequencialmente	de	1	a	365	a	partir	de	1	de	Janeiro	de	cada	ano)	
HH	=	coordenada	horizontal	do	mosaico	na	grelha	sinusoidal	MODIS	
VV	=	coordenada	vertical	do	mosaico	na	grelha	sinusoidal	MODIS	
PPPPPPPPPPPPP	=	data	de	produção	
	
Processamento	dos	dados	
Na	fase	de	arranque	da	monitorização	serão	colhidos,	processados	e	integrados	no	sistema	
de	 monitorização	 dados	 retrospetivos	 para	 os	 anos	 2000-2015.	 Serão	 colhidos	 dados	
anualmente,	nos	meses	de	Agosto	ou	Setembro,	sobre	a	época	de	fogos	anterior	(Dezembro	
a	 Junho).	 Deverá	 ser	 elaborado	 um	 ficheiro	 com	 os	 contornos	 do	 país,	 das	 regiões	
administrativas	e	das	APs.	
Os	resultados	serão	tratados	para	cada	área	protegida,	para	o	país	inteiro,	e	para	as	regiões	
administrativas,	 de	 forma	 a	 comparar	 as	 tendências	 de	 ocorrência	 do	 fogo	 nas	 APs	 e	 nas	
zonas	envolventes.	
Para	cada	fogo	detetado	será	recolhida	informação	sobre	a	data	de	início	e	o	tamanho	em	
número	de	pixels	 afetados.	Os	 fogos	 serão	depois	 classificados	 por	 dia,	 semana	e	mês	de	
ocorrência	e	por	classe	de	tamanho.	
	

1.1.1.9 Indicador	9:	Dinâmicas	demográficas	
	
Dinâmicas	demográficas	
	
Justificação	e	pertinência	
O	 impacto	da	 ação	de	 transformação	do	 território	pelas	 comunidades	humanas	 é	um	dos	
principais	 fatores	 a	 considerar	 para	 a	 definição	 das	 estratégias	 de	 conservação	 da	
biodiversidade	e	dos	ecossistemas.	A	maioria	dos	parques	da	Guiné-Bissau,	como	o	PNLC,	é	
conotada	 por	 uma	 marcada	 ação	 antrópica	 e	 por	 uma	 população	 humana	 residente	 a	



crescer,	seja	pelas	tendências	demográficas	naturais,	seja	devido	a	movimentos	migratórios.	
Conhecer	 estas	 dinâmicas	 demográficas	 nas	 componentes	 quantitativas	 e	 qualitativas	 é	
portanto	da	máxima	importância	para	a	gestão	do	PNLC.	
	
Objetivos	da	monitorização	
O	 objetivo	 geral	 da	 monitorização	 é	 obter	 índices	 das	 dinâmicas	 demográficas	 das	
populações	 humanas	 residentes	 dentro	 do	 PNLC.	 Em	 particular,	 a	 partir	 da	 consistência	
numérica	da	população	será	importante	conhecer	a	evolução	e	as	tendências	do	número	de	
residentes	e	os	principais	fatores	que	as	influenciam,	sejam	naturais	ou	migratórios.	Outros	
dados	 a	 obter	 são	 relativos	 a	 estrutura	 populacional,	 alfabetização	 e	 caraterísticas	
económicas.	 Os	 dados	 colhidos	 pelo	 Censo	 Nacional	 INE	 que	 se	 aplicam	 em	 todo	 o	 país,	
permitirão	a	comparação	entre	as	APs	e	o	país	como	um	todo	ou	as	regiões.	
	
Descrição	do	Indicador	
Apesar	de	não	ser	possível	 recolher	de	 forma	censuária	os	dados	relativos	aos	 indicadores	
demográficos	 no	 PNLC,	 por	 causa	 dos	 custos	 em	 recursos	 humanos	 que	 ultrapassam	 as	
atuais	possibilidades	do	IBAP,	serão	definidas	amostras	representativas	do	PNLC.	
Para	o	PNLC	serão	levantados	dados	relativos	a:	

Ø Estrutura	 e	 composição	 da	 população	 –	 (a)	 estrutura	 por	 sexo;	 (b)	 estrutura	 por	
idade;	

Ø Dinâmicas	 demográficas	 e	 migratórias	 –	 (a)	 fecundidade;	 (b)	 mortalidade;	 (c)	
mobilidade	da	população	residente;	

Ø Pertença	étnica	–	(a)	etnia;	
Ø Alfabetização	-	(a)	alfabetização;	(b)	instrução;	
Ø Características	económicas	–	(a)	atividade;	
Ø Habitação	 –	 (a)	 material	 de	 construção	 da	 habitação;	 (b)	 material	 cobertura	 da	

habitação.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
A	colheita	de	dados	será	realizada	de	4	em	4	anos.	
	
Equipa	
5	técnicos	inquiridores	no	PNLC.	
1	técnico	IBAP	–	Célula	de	gestão	e	análise	de	dados	
Animação	e	coordenação	pelos	guardas	e	diretor	do	PNLC.	
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
5	técnicos	inquiridores	por	7	dias	(levantamento	dados	de	5	agregados	familiares	cada	dia	
por	cada	inquiridor)	para	o	PNLC.	
1	Diretor	do	PNLC	x	2	semanas	em	cada	4	anos	
2	guardas	do	PNLC	x	2	semanas	em	cada	4	anos	
Os	técnicos	inquiridores	podem	ser	escolhidos	entre	as	guardas	do	PNLC.	Todos	os	técnicos	
inquiridores	 têm	que	participar	previamente	numa	 formação	para	 levantamento	de	dados	
demográficos.	
	
Recursos	humanos	IBAP	para	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados	–	3	pessoas	por	15	dias	(de	4	em	4	anos).	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento	–	2	pessoas	por	3	dias	(de	4	em	4	anos).	
	
Equipamento	necessário	
GPS;	



Cartas	das	APs	com	localização	das	tabancas.	
Blocos	de	notas.	
Questionários	e	fichas	de	campo.	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
O	processo	de	 levantamento	de	dados	sobre	as	dinâmicas	demográficas	do	PNLC	tem	que	
incluir	as	seguintes	etapas:	
	
1. Colheita	 de	 todos	 os	 dados	 censuários	 das	 populações	 disponíveis	 para	 o	 PNLC.	 Os	

dados	 colhidos	 e	 elaborados	 com	 os	 censos	 governamentais	 e	 outros	 dados	 sobre	
população	 levantados	 com	 estudos	 ou	 pesquisas	 rigorosas	 tem	 que	 ser	 aproveitados	
para	elaborar	os	quadros	populacionais	do	PNLC	e	definir	amostras	representativas.	
	

2. Preparação	de	base	de	dados	e	tabelas	demográficas	do	PNLC.	Os	dados	selecionados	
são	utilizados	para	construir	simples	folhas	Excel	dos	quadros	demográficos	e	definir	as	
amostras	representativas.	
	

3. Definição	das	 amostras	do	PNLC.	A	População	alvo	é	 representada	pelo	 conjunto	dos	
indivíduos	residentes	dentro	do	PNLC.	O	tamanho	das	amostras	será	calculado	na	base	
do	5%	de	cada	População	alvo.	A	 identificação	das	unidades	estatísticas	das	amostras	
será	 realizada	 de	 forma	 aleatória	 ou	 probabilística,	 na	 base	 de	 uma	 estratificação	
espacial:	(i)	residentes	na	Zona	de	Desenvolvimento	sustentável;	(ii)	residentes	na	Zona	
Tampão;	 (iii)	 residentes	 na	 Zona	 de	 Conservação;	 e	 numa	 estratificação	 na	 base	 da	
dimensão	das	 tabancas,	 consideradas	em	4	categorias:	 (i)	 residentes	em	tabancas	até	
150	habitantes;	(ii)	residentes	em	tabancas	entre	151	e	300	habitantes;	(iii)	residentes	
em	tabancas	entre	301	e	600	habitantes;	(iv)	residentes	em	tabancas	com	mais	de	600	
habitantes.	
	

4. Formação	 dos	 técnicos	 inquiridores.	 Os	 técnicos	 inquiridores	 devem	 participar	 numa	
formação	 preparatória	 para	 inquirição	 junto	 dos	 agregados	 familiares	 com	 uso	 da	
técnica	 do	 inquérito	 por	 questionário	 aplicado	 de	 forma	 direta	 à	 unidade	 social	 em	
análise.		
	

5. Sensibilização	da	população.	Antes	do	início	do	levantamento	de	dados	será	importante	
contactar	as	comunidades	e	as	autoridades	 locais	para	os	 informar	sobre	os	objetivos	
do	 trabalho	de	 levantamento.	 Isto	pode	 ser	 feito	pelo	Diretor	 e	 corpo	de	 guardas	do	
PNLC.	
	

6. Levantamento	 de	 dados	 no	 terreno.	 Individualizadas	 de	 forma	 aleatória	 as	 tabancas	
onde	 realizar	 os	 inquéritos	 (individualizadas	 entre	 os	 grupos	 de	 tabancas	 da	
estratificação	espacial	e	dimensional)	os	técnicos	inquiridores	deverão	individualizar	de	
forma	 aleatória	 também	 os	 agregados	 familiares	 onde	 aplicar	 os	 questionários	
demográficos.	O	número	destes	agregados	é	definido	com	amostra	de	5%	da	População	
de	Estudo.	Por	“agregado	familiar”	entende-se	o	conjunto	de	membros	do	“fogão”,	que	
vive	numa	habitação	e	não	o	grupo	familiar	extenso	da	“morança”,	onde	podem	viver	
mais	 de	 um	 “fogão”.	 Os	 inquiridores	 deverão	 desenhar	 o	 mapa	 da	 tabanca	 (seria	
oportuno	 desenhar	 o	 mapa	 a	 partir	 de	 uma	 imagem	 obtida	 por	 exemplo	 de	
GoogleEarth),	de	 forma	que	a	 cada	habitação	corresponda	um	número.	Nas	 tabancas	
maiores	 pode	 ser	 necessário	 desenhar	 o	 mapa	 dividido	 em	 bairros,	 de	 forma	 de	 se	
assegurar	 que	 todas	 as	 casas	 tenham	um	 número.	 As	 habitações/fogões	 sujeitos	 dos	
inquéritos	serão	individualizados	de	forma	aleatória	a	partir	dos	números	atribuídos	no	



mapa	 de	 tabanca.	 Os	 questionários	 serão	 aplicados	 de	 forma	 direta	 tendo	 como	
interlocutor,	sempre	que	possível,	o	chefe	de	família	para	os	dados	relativos	a	todos	os	
indivíduos	que	compõem	o	agregado	familiar.	
	

7. O	questionário	será	estruturado	em	seções	que	permitirão	registar	os	seguintes	dados:	
Ø Estrutura	e	composição	da	população	–	(a)	estrutura	por	sexo;	(b)	estrutura	por	idade;	
Ø Dinâmicas	 demográficas	 e	 migratórias	 –	 (a)	 fecundidade;	 (b)	 mortalidade;	 (c)	

mobilidade	população	residente;	
Ø Pertença	étnica	–	(a)	etnia;	
Ø Alfabetização	-	(a)	alfabetização;	(b)	instrução;	
Ø Características	económicas	–	(a)	atividade;	
Ø Habitação	 –	 (a)	 material	 de	 construção	 da	 habitação;	 (b)	 material	 cobertura	 da	

habitação.	
	

1.1.1.10 Indicador	10:	Dinâmicas	das	instalações	humanas	(da	ocupação	do	solo)	
	
Dinâmicas	das	instalações	humanas	(da	ocupação	do	solo)	
	
Este	indicador	da	superfície	das	instalações	humanas	e	das	suas	dinâmicas	diacrónicas	tem	
que	 ser	 monitorizado	 a	 partir	 da	 Classificação	 do	 coberto	 do	 solo	 por	 detecção	 remota	
(Indicador	6)	a	partir	de	uma	classe	de	coberto	específica.	
(Ver	protocolo	indicador	6)	
	

1.1.1.11 Indicador	11:	Equipamentos	sociais	em	todas	as	tabancas	dentro	do	PNLC	
	
Equipamentos	sociais	em	todas	as	tabancas	dentro	do	PNLC	
	
Justificação	e	pertinência	
A	experiência	adquirida	nas	últimas	duas	décadas	com	programas	de	conservação	em	áreas	
protegidas	 da	 África	 Ocidental	 demonstrou	 amplamente	 como	 a	 concertação	 com	 as	
autoridades	e	representantes	das	comunidades	locais	são	fundamentais	para	os	objetivos	de	
conservação	 a	 médio	 e	 longo	 prazo.	 Entre	 os	 fatores-chave	 a	 considerar	 para	 ativar	
processos	 virtuosos	de	boa	 governança	dos	 recursos	naturais	 dentro	das	 áreas	protegidas	
está	 a	 qualidade	 de	 vida	 das	 comunidades	 residentes	 e	 o	 seu	melhoramento.	Melhorar	 a	
qualidade	 de	 vida	 das	 comunidades	 residentes	 significa	 primariamente	melhorar	 o	 acesso	
aos	serviços	básicos	de	saúde,	água	e	educação,	para	se	estender	à	melhoria	dos	ciclos	de	
produção	 e	 distribuição	 de	 bens	 e,	 finalmente,	 na	 melhoria	 do	 acesso	 à	 informação	 e	
comunicações	para	uma	cidadania	ativa	e	consciente.	
	
Melhorar	o	acesso	a	esses	serviços	tem	um	impacto	direto	sobre	os	 índices	de	expectativa	
de	 vida	 ao	 nascer,	 de	 instrução	 e	 de	 renda	 per	 capita	 atualmente	 considerados	 pela	
Organização	das	Nações	Unidas	para	o	cálculo	do	índice	de	desenvolvimento	humano	(HDI),	
o	principal	índice	macroeconómico	utilizado	internacionalmente	para	medir	a	qualidade	vida	
das	comunidades	nacionais.	
	
Na	Guiné-Bissau	os	índices	de	acesso	aos	serviços	de	saúde,	educação	e	produção	de	riqueza	
são	particularmente	baixos	nas	 zonas	 rurais,	onde	estão	 concentradas	as	áreas	protegidas	
do	país.	Na	execução	das	suas	políticas	de	gestão	do	sistema	de	áreas	protegidas,	o	IBAP	vai	
precisar	 de	medir	 e	monitorizar	 a	melhoria	 das	 condições	 das	 populações	 que	 vivem	 nas	



áreas	 protegidas,	 para	 avaliar	 incidência	 e	 impacto	 das	 suas	 políticas	 territoriais	 de	
conservação	dos	ecossistemas	e	facilitação	do	desenvolvimento	local	sustentável.	
	
Objetivos	da	monitorização	
O	objetivo	 geral	 da	monitorização	 é	 obter	 índices	 da	 difusão	 dos	 serviços	 e	 equipamento	
sociais	 nas	 tabancas	 dentro	 das	 áreas	 protegidas.	 Estes	 índices	 poderão	 fornecer	 uma	
indicação	sobre	a	evolução	das	condições	de	vida	das	populações	residentes	na	componente	
dos	serviços	sociais	coletivos	em	resposta	às	necessidades	primárias	das	populações.	
	
Descrição	do	Indicador	

− número	de	furos	com	bomba	de	água	por	tabanca;		
− número	de	poços	de	água	protegidos	por	tabanca;		
− número	de	torneiras	públicas;		
− número	de	centros	de	saúde	de	base	por	tabanca;		
− número	de	escolas	de	ensino	primário	por	tabanca;		
− número	de	escolas	de	ensino	secundário	por	tabanca;		
− (número	de	escolas	de	ensino	medio/profissional	por	tabanca;		
− número	de	escolas	de	ensino	superior	por	tabanca;		
− infraestruturas	para	mercados	(lumus	equipados);		
− número	de	mesquitas;		
− número	de	igrejas	ou	edifícios	religiosos	de	outras	confissões;		
− número	de	rádios	comunitárias.	

	
Frequência	de	colheita	de	dados	
1	vez	cada	2	anos	
	
Equipa	
1	guarda	e	1	colaborador	local		
Animação	e	coordenação	pelos	guardas	e	diretor	do	PNLC	
	
Recursos	humanos	IBAP	no	terreno	
1	guarda	(5	dias)	
	
Recursos	humanos	IBAP	para	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados	–	16	horas	cada	2	anos.	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento	–	4	horas	cada	2	anos.	
	
Equipamento	necessário	
GPS	
Blocos	de	notas	
Máquina	fotográfica	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
Criar	uma	lista	das	tabancas	presentes	nos	limites	do	PNLC,	ordenadas	por	ordem	alfabética.	
A	 cada	 tabanca	 vai	 corresponder	 uma	 ficha	 de	 recolha	 de	 dados	 estruturada	 com	 as	
componentes	indicadas	na	descrição	do	indicador	(campos	a-h).	A	equipa	mínima	(1	guarda	
e	 1	 colaborador	 local)	 realiza	 o	 levantamento	 dos	 dados	 de	 cada	 tabanca	 registando	 as	
coordenadas	gravadas	no	GPS	e	tirando	fotografias	dos	equipamentos	sociais.	
	
Para	cada	tabanca	contabilizam-se:	 (a)	número	de	 furos	com	bomba	de	água	por	 tabanca;	
(b)	número	de	poços	de	água	protegidos	por	tabanca;	(c)	número	de	torneiras	públicas;	(d)	



número	de	centros	de	saúde	de	base	por	tabanca;	(e)	número	de	escolas	de	ensino	primário	
por	tabanca;	(f)	número	de	escolas	de	ensino	secundário	por	tabanca;	(g)	número	de	escolas	
de	 ensino	medio/profissional	 por	 tabanca;	 (h)	 número	 de	 escolas	 de	 ensino	 superior	 por	
tabanca;	(i)	infraestruturas	para	mercados	(lumus	equipados);	(l)	número	de	mesquitas;	(m)	
número	 de	 igrejas	 ou	 edifícios	 religiosos	 de	 outras	 confissões;	 (n)	 número	 de	 rádios	
comunitárias.	
	
Um	campo	de	cada	registo	de	dados	será	reservado	para	o	estado	de	conservação	e/ou	de	
funcionamento	dos	equipamentos	sociais.	As	 fichas	de	 recolha	de	dados	são	entregues	ao	
diretor	 do	 PNLC.	 Estes	 colocam	 os	 dados	 em	 formato	 digital	 preenchendo	 as	 tabelas	
previstas	 para	 serem	 incluídas	 no	 Sistema	 de	Monitorização,	 que	 transmite	 à	Unidade	 de	
Gestão	de	Dados	do	IBAP.	
	

1.1.1.12 Indicador	12:	Ecoturismo	
	
Ecoturismo	
	
Justificação	e	pertinência	
O	 objetivo	 da	 sustentabilidade	 do	 desenvolvimento	 de	 médio	 e	 longo	 prazo	 nas	 áreas	
protegidas	 da	 Guiné-Bissau	 está	 relacionado	 com	 o	 conceito	 da	 valorização	 conservadora	
dos	 recursos	 naturais,	 uma	 valorização	 que	 permita	 melhorar	 as	 condições	 de	 vida	 das	
populações	residentes	nas	APs	e	nos	arredores,	conservando	a	biodiversidade	e	o	equilíbrio	
dos	ecossistemas.	
	
Para	atingir	esse	objetivo	nas	APs	o	desenvolvimento	do	turismo	apresenta	uma	combinação	
de	oportunidades	e	 ameaças	 ao	mesmo	 tempo.	O	ecoturismo	é	uma	 tipologia	de	 turismo	
que	procura	reduzir	as	ameaças	de	impactos	negativos,	ecológicos	e	sociais,	para	aumentar	
as	 oportunidades	 socioeconómicas	 e	 de	 conservação	 dos	 ecossistemas,	 aportando	 novos	
recursos	económicos	e	culturais	nas	APs.	Mas	os	impactos	das	práticas	turísticas	em	geral,	e	
ecoturísticas	em	particular,	têm	que	ser	monitorizados	e	avaliados	nas	diferentes	dinâmicas	
territoriais	 e	 ecológicas	 das	 APs	 da	 Guiné-Bissau,	 caraterizadas	 por	 quadros	 geográficos,	
ecológicos	e	sociais	muito	diferentes,	para	evitar	que	se	possam	converter	em	ameaças.		
	
Atualmente	 existe	 um	 debate	 sobre	 a	 sustentabilidade	 do	 turismo	 nas	 APs	 do	 país,	
particularmente	 nas	 áreas	 protegidas	 insulares.	 Paradigmático	 é	 o	 caso	 da	 AMC	 de	 Urok,	
onde	um	estudo	levado	a	cabo	por	François	Polet	com	a	colaboração	de	técnicos	e	quadros	
das	ONGs	IMVF	e	Tiniguena	preconiza	para	a	AMCU	um	desenvolvimento	comunitário	sem	
turismo.	A	exigência	de	mitigar	as	ameaças	do	turismo	tradicional,	ou	do	ecoturismo,	levou	
o	IBAP	e	seus	parceiros	a	lançarem	uma	certificação	ecoturística	para	os	empreendimentos	
turísticos	 que	 operam	 dentro	 das	 áreas	 protegidas,	 que	 possa	 certificar	 o	 baixo	 impacto	
ecológico	e	social	dessas	atividades	e	os	benefícios	para	as	comunidades	e	a	conservação	da	
biodiversidade.	 Entre	 os	 fatores	 a	 considerar	 estão	 a	 capacidade	 de	 carga	 antrópica	 dos	
ecossistemas	 em	 relação	 ao	 número	 de	 visitantes	 e	 turistas	 por	 unidade	 de	 tempo.	
Portanto,	monitorizar	as	atividades	turísticas,	o	número	de	visitantes,	o	tipo	de	turismo	e	os	
impactos	em	termos	sociais	e	ecológicos	reveste-se	da	maior	importância	para	a	gestão	das	
áreas	protegidas.	
	
Objetivos	da	monitorização	
O	 objetivo	 geral	 da	 monitorização	 é	 obter	 índices	 de	 receptividade	 turística	 e	 de	
turisticidade	 dentro	 do	 PNLC.	 Estes	 índices	 poderão	 fornecer	 uma	 indicação	 sobre	 a	



evolução	das	atividades	turísticas	dentro	do	PNLC	e	também	das	tendências	em	termos	de	
sustentabilidade	destas	 atividades	 com	a	monitorização	das	 certificações	 ecoturísticas	dos	
empreendimentos	turísticos,	que	avalia	periodicamente	os	impactos	socio-ambientais.	
	
Descrição	do	Indicador	
Para	o	PNLC	serão	recolhidos	os	seguintes	dados:	

− Para	 indicadores	 de	 receptividade	 turística:	 (a)	 número	 de	 empreendimentos	
turísticos	por	tipologia;	(b)	número	de	quartos	por	tipologia;	(c)	números	de	camas	
por	 tipologia;	 (d)	 número	 de	 empreendimentos	 turísticos	 com	 certificação	
ecoturística	 por	 tipologia;	 (e)	 número	 de	 empregados	 nos	 empreendimentos	
turísticos;	(f)	número	de	guias	ecoturísticas	certificadas;	

− Para	 indicadores	de	 turisticidade:	 (a)	número	de	hóspedes	por	mês	e	por	 ano;	 (b)	
número	 de	 hóspedes	 estrangeiros	 por	 mês	 e	 por	 ano	 (c)	 número	 de	 hóspedes	
nacionais	por	mês	e	por	ano;	(d)	número	de	dormidas	por	mês	e	por	ano.	

	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Os	 empreendimentos	 turísticos	 serão	 convidados	 a	 preencher	 mensalmente	 as	 fichas	 de	
dados	 sobre	 as	 presenças	 turísticas	 (dados	 para	 indicadores	 de	 turisticidade:	 a;	 b;	 c;	 d)	 e	
semestralmente	os	dados	para	os	indicadores	de	receptividade	turística	(a;	b;	c;	e).	
	
Os	guardas	do	PNLC	levantarão	anualmente	o	número	de	empreendimentos	turísticos	para	
os	 indicadores	 de	 recetividade	 turística	 (a)	 e	 assegurarão	 semestralmente	 a	 colheita	 das	
fichas	preenchidas	pelos	empreendimentos	turísticos	com	a	coordenação	geral	do	diretor	do	
PNLC.		
	
Um	técnico	IBAP	será	encarregado	de	registar	anualmente	as	certificações	ecoturísticas	dos	
empreendimentos	 turísticos	 e	 dos	 guias	 do	 PNLC	 conformemente	 a	 Carta	 do	 turismo	
responsável	 nas	 áreas	 protegidas	 da	 Guiné-Bissau	 2015-2018	 e	 sucessivas	 atualizações	
(Recetividade	turística:	d;f)	
	
Equipa	
-	1	guarda	encarregado;	
-	1	diretor	com	função	de	coordenação;	
-	1	técnico	do	Departamento	de	Ecoturismo	IBAP;	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados	–	6	horas	por	semestre	(2	semestres	ao	ano).	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento	–	3	horas	por	semestre	(2	semestres	ao	ano).	
	
Equipamento	necessário	
Fichas	de	levantamento	dados	
Blocos	de	notas	
GPS	
Máquina	fotográfica	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
Na	fase	de	lançamento	do	programa	de	monitorização	ecoturística	será	necessária	uma	ação	
de	 sensibilização	 e	 formação	 mínima	 dos	 responsáveis	 e	 dos	 empregados	 dos	
empreendimentos	 turísticos	no	PNLC	para	uso	 das	 fichas	de	 levantamento	de	dados.	 Esta	
sensibilização/formação	pode	ser	realizada	por	uma	equipa	mínima	de	2	pessoas	do	IBAP	(1	
diretor+1	guarda/	1	 técnico	ecoturismo+	1	guarda).	 	Durante	a	 formação/sensibilização	os	



responsáveis	dos	empreendimentos	 turísticos	 serão	convidados	a	preencher	mensalmente	
as	fichas	de	dados	sobre	as	presenças	turísticas	(dados	para	indicadores	de	turisticidade:	a;	
b;	c;	d)	e	semestralmente	os	dados	para	os	indicadores	de	receptividade	turística	(b;	c;	e).	
	
Os	guardas	do	PNLC	levantarão	anualmente	o	número	de	empreendimentos	turísticos	para	
os	 indicadores	 de	 receptividade	 turística	 (a)	 e	 assegurarão	 semestralmente	 a	 colheita	 das	
fichas	preenchidas	pelos	empreendimentos	turísticos	com	a	coordenação	geral	do	diretor	do	
PNLC.	
	
Um	técnico,	preferencialmente	do	Departamento	de	Ecoturismo	IBAP	será	encarregado	de	
registar	 anualmente	 as	 certificações	 eco	 turísticas	 dos	 empreendimentos	 turísticos	 e	 dos	
guias	do	PNLC	em	conformidade	com	a	Carta	do	turismo	responsável	nas	áreas	protegidas	
da	Guiné-Bissau	2015-2018	e	sucessivas	atualizações	(Recetividade	turística:	d;f)	
	
As	fichas	de	levantamento	de	dados	serão	estruturadas	de	forma	a	registar	os	seguintes	
dados:	

− Para	 indicadores	 de	 receptividade	 turística:	 (a)	 número	 de	 empreendimentos	
turísticos	por	tipologia;	(b)	número	de	quartos	por	tipologia;	(c)	números	de	camas	
por	 tipologia;	 (d)	 número	 de	 empreendimentos	 turísticos	 com	 certificação	
ecoturística	 por	 tipologia;	 (e)	 número	 de	 empregados	 nos	 empreendimentos	
turísticos;	(f)	número	de	guias	ecoturísticas	certificadas;	

− Para	 indicadores	de	 turisticidade:	 (a)	número	de	hóspedes	por	mês	e	por	 ano;	 (b)	
número	 de	 hóspedes	 estrangeiros	 por	 mês	 e	 por	 ano	 (c)	 número	 de	 hóspedes	
nacionais	por	mês	e	por	ano;	(d)	número	de	dormidas	por	mês	e	por	ano.	

	

1.1.1.13 Indicador	13:	Registo	de	ocorrências	pontuais	
	
Registo	de	ocorrências	pontuais	
	
Justificação	e	pertinência	
Este	 indicador	 destina-se	 a	 colher	 e	 organizar	 dados	 de	 acontecimentos,	 fenómenos	 ou	
observações	 que	 podem	 ser	 importantes	 mas	 que	 não	 têm	 uma	 periodicidade	 fixa	 de	
ocorrência.	Espera-se	que	a	médio	e	longo	prazo	o	registo	de	ocorrências	pontuais	permita	
detetar	 tendências	 em	 fenómenos	 como	 por	 exemplo	 ocorrência	 de	 espécies	 raras,	
alterações	no	regime	de	chuvas	ou	periodicidade	de	tradições	locais.	
	
Tipos	de	ocorrências	a	considerar:	

- observação	de	espécies	raras	ou	fenómenos	biológicos	raros;	
- relato	de	observações	de	carácter	meteorológico;	
- registo	de	cerimónias,	tradições	e	atividades	locais;	
- outros.	

	
Objetivos	da	monitorização	
Criar	um	registo	de	ocorrências	 com	potencial	 interesse	para	a	gestão	e	monitorização	do	
PNLC	e	da	biodiversidade	mas	que	não	devem	ser	incluídas	individualmente	num	programa	
de	monitorização,	por	serem	raras	ou	com	frequência	incerta.	
	
Descrição	do	Indicador	



O	 registo	 de	 ocorrências	 pontuais	 destina-se	 a	 colher	 um	 conjunto	 de	 indicadores	 de	
fenómenos	 pouco	 frequentes	 mas	 potencialmente	 importantes	 para	 a	 preservação	 da	
biodiversidade	e	gestão	do	PNLC.	
	
Tipos	de	ocorrências	a	considerar:	
	
Observação	de	espécies	raras	ou	fenómenos	biológicos	raros;	

• registo	 visual	 ou	 fotográfico	 direto	 de	 espécie	 rara	 ou	 ameaçada	 (ex.	 elefante,	
pantera,	leão,	manatim);	

• relato	obtido	de	terceiro	de	ocorrência	de	espécie	rara	ou	ameaçada	
• registo	de	fenómeno	biológico	raro	(ex.	praga	de	gafanhotos)	

	
Registo	de	observações	de	carácter	meteorológico	

• começo	e	fim	das	chuvas,	
• fenómenos	extremos,	como	temporais,	harmatão,	etc	

	
Registo	de	cerimónias,	tradições	e	atividades	locais;	

• início	e	fim	de	fanados	
• mandjiduras	decretadas	
• inauguração	de	infraestruturas	sociais	
• plantação	de	árvores	em	zonas	de	reflorestação	

	
Outros	

• outras	observações	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Os	dados	são	colhidos	de	forma	contínua	ao	longo	do	tempo.,	
	
Equipa	
Diretor,	guardas	e	restante	pessoal	do	PNLC,	colaboradores	e	população	local.	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
Trabalho	pontual	mas	distribuído	ao	longo	do	ano.	Estimativa	difícil	de	fazer.	Provavelmente	
cerca	de	meio	dia	por	semana	ao	longo	do	ano,	ou	seja,	cerca	de	26	dias	de	trabalho.	
	
Equipamento	necessário	
GPS,	câmara	fotográfica.	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
Os	guardas	serão	os	coletores	primários	da	 informação.	Registam	as	ocorrências	em	fichas	
próprias	ou	nos	cadernos	de	campo	e	transmitem-nas	ao	diretor	do	PNLC	ou	a	alguém	por	
ele	mandatado,	que	a	coloca	em	formato	digital	numa	tabela	de	ocorrências	disponibilizada	
para	 o	 efeito.	 A	 tabela	 de	 ocorrências	 é	 transmitida	 mensalmente	 à	 Célula	 de	 Gestão	 e	
Processamento	de	Dados	do	IBAP.	
Quando	 a	 informação	 for	 transmitida	 por	 um	 colaborador	 local	 ou	 por	 elementos	 da	
população	residente,	o	guarda	responsável	pela	zona	regista	a	ocorrência	nas	fichas	próprias	
ou	 nos	 cadernos	 de	 campo	 e	 transmite-as	 ao	 respetivo	 diretor	 do	 PNLC	 à	 pessoa	 ele	
mandatada.	
	
Os	dados	a	registar	para	cada	ocorrência	pontual	devem	ser	os	seguintes:	

• nome	da	AP	ou	nome	do	local	(fora	de	uma	AP);	



• nome	do	responsável	pelo	registo	da	ocorrência;	
• data,	local	e	hora	da	ocorrência;	
• local	da	ocorrência	(por	exemplo	nome	da	tabanca);	
• coordenadas	geográficas	do	local;	
• indicação	se	foi	feito	registo	fotográfico	e/ou	de	som;	
• informação	sobre	se	os	dados	foram	colhidos	ou	observados	pelo	próprio	ou	obtidos	

de	outra	fonte	(nesse	caso	identificar	qual)	
• descrição	da	ocorrência	e	notas	sobre	outros	dados	considerados	pertinentes.	

	

1.1.1.14 Indicador	14:	Registo	de	conflitos	
	
Registo	de	conflitos	
	
Justificação	e	pertinência	
A	 conflitualidade	 enquanto	 inerência	 social	 é	 uma	 componente	 das	 dinâmicas	 sociais	 que	
não	é	possível	eliminar	por	completo.	O	objetivo	primário	de	qualquer	política	territorial	é	a	
gestão	dessa	conflitualidade	para	a	manter	entre	limites	não	patológicos	para	sobrevivência	
dos	grupos	sociais	ou	para	atingir	os	objetivos	sociais	que	a	política	expressada	pelo	mesmo	
grupo	define.	As	politicas	 territoriais	das	APs	para	conservação	da	biodiversidade	 tem	que	
prevenir	e,	quando	é	o	caso,	gerir	a	conflitualidade	em	relação	aos	recursos	naturais	tendo	
em	vista	não	afetar	os	objetivos	de	conservação.	A	conflitualidade	social	que	tem	origem	nas	
controvérsias	 ambientais	 entre	 a	 população	 residente	 e	 os	 conservadores	 das	 áreas	
protegidas,	 ou	 entre	 população	 e	 utilizadores	 externos,	 representa	 uma	 das	 maiores	
problemáticas	 a	 considerar	 para	 uma	 boa	 governança	 das	 APs.	 Trata-se	 de	 conflitos	 em	
torno	os	recursos	naturais,	do	acesso,	uso	e	exploração	desses	recursos,	mas	também	sobre	
alterações	 do	 status	 jurídico	 dos	 recursos,	 das	 jurisdições	 territoriais	 e	 fundiárias	 que	
normalmente	 acompanham	 a	 criação	 de	 novas	 estruturas	 territoriais	 como	 as	 áreas	
protegidas	ou	a	definição	de	novos	planos	de	gestão	e	utilização	dos	recursos.	Monitorizar	a	
conflitualidade,	 embora	 apenas	 com	 registo	 de	 ocorrências	 e	 eventos	 pontuais	 e	 não	
periódicos,	 é	 portanto	 fundamental	 para	 conhecer	 e	 avaliar	 a	 qualidade	 das	 respostas	 de	
gestão	das	problemáticas	territoriais	das	APs	como	o	PNLC.	
	
Objetivos	da	monitorização	
Avaliar	 as	 tendências	 das	 dinâmicas	 conflituais,	 dos	 atores	 implicados,	 da	 natura	 dos	
conflitos,	 e	 a	 qualidade	 das	 respostas	 de	 gestão	 das	 problemáticas	 territoriais	 do	 PNLC	
criando	 um	 registo	 de	 ocorrências	 de	 eventos	 conflituais	 que	 têm	origem	nas	 práticas	 de	
gestão,	acesso	e	exploração	dos	recursos	naturais.	
	
Descrição	do	Indicador	
Trata-se	 de	 um	 registo	 de	 relatos	 onde	 são	 descritas	 as	 seguintes	 componentes	 dos	
conflitos:	
(a)	Atores	sociais	 implicados;	(b)	Objeto	e	natureza	do	conflito;	 (c)	 Intensidade	do	conflito;	
(d)	 Extensão	 territorial	 e	 comunidades	 implicadas	 no	 conflito;	 (e)	 Duração	 do	 conflito;	 (f)	
Ativação	 de	 procedimentos	 de	 gestão	 de	 conflitos;	 (g)	 Eventuais	 soluções	 propostas;	 (h)	
Procedimentos	de	verificação	de	respeito	dos	acordos	obtidos.	
	
Frequência	de	colheita	de	dados	
Os	dados	são	colhidos	de	forma	contínua	ao	longo	do	tempo.	
	
Equipa	



Diretor,	guardas	e	restante	pessoal	do	PNLC,	colaboradores	e	população	local.	
	
Recursos	humanos	IBAP	processamento	de	dados	
Inserção	de	dados	–	4	horas	por	mês	(12	meses	ao	ano).	
Verificação	de	qualidade	e	armazenamento	–	2	horas	por	mês	(12	meses	por	ano).	
	
Equipamento	necessário	
Bloco	de	notas	
GPS	
Câmara	fotográfica	
	
Protocolo	de	recolha	de	dados	
O	diretor	e	os	guardas	do	PNLC,	na	atividade	diária	de	controlo	e	gestão	do	PNLC,	devem	
prever	encontros	periódicos	 com	as	 autoridades	 locais,	 as	 instituições	descentralizadas	do	
estado	ou	autoridades	tradicionais	(chefes	de	tabanca,	régulos),	e	com	pessoas	recurso,	que	
possam	 informar	 atempadamente	 e	 periodicamente	 de	 dinâmicas	 conflituais	 em	 curso	 na	
área	 protegida	 ou,	 se	 pertinente,	 nas	 zonas	 periféricas.	 Serão	 considerados	 para	 registo	
apenas	os	conflitos	ambientais	que	tenham	uma	relação	direta	com	as	dinâmicas	territoriais	
de	 acesso,	 uso,	 conservação	 e	 exploração	 dos	 recursos	 naturais	 ou	 conflitos	 sociais	 que	
possam	configurar-se	como	uma	ameaça	para	o	equilíbrio	dos	ecossistemas	e	a	conservação	
da	biodiversidade.	
	
O	diretor,	com	apoio	dos	guardas,	deve	colher	todas	as	informações	disponíveis	para	redigir	
um	 relato	 dos	 conflitos	 identificados,	 estruturando	 o	 texto	 de	 forma	 a	 considerar	 os	
seguintes	aspetos:	

(a) atores	sociais	implicados;	
(b) objeto	e	natureza	do	conflito;	
(c) intensidade	do	conflito;	
(d) extensão	territorial	e	comunidades	implicadas	no	conflito;	
(e) duração	do	conflito;	
(f) ativação	de	procedimentos	de	gestão	de	conflitos;	
(g) eventuais	soluções	propostas;	
(h) procedimentos	de	verificação	de	respeito	dos	acordos	obtidos.	

	
Os	 relatos	 sobre	 os	 conflitos	 ambientais,	 como	 para	 o	 registo	 das	 ocorrências	 pontuais,	
devem	ser	acompanhados	pelo	registo	dos	seguintes	dados:	

- nome	da	AP	ou	nome	do	local	(se	fora	de	uma	AP);	
- nome	do	responsável	pelo	registo	do	conflito	(diretor);	
- data,	local	e	hora	da	ocorrência	conflitual/das	ocorrências	conflituais;	
- local	da	ocorrência	(por	exemplo	nome	da	tabanca	ou	da	zona);	
- coordenadas	geográficas	do	local/dos	locais;	
- indicação	se	foi	feito	registo	fotográfico	e/ou	de	som;	
- informação	 sobre	 se	 os	 dados	 foram	 colhidos	 ou	 observados	 pelo	 próprio	 ou	

obtidos	de	outra	fonte	(nesse	caso	identificar	qual).	
	
	


